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Resumo 

Os feminismos nas Relações Internacionais têm se caracterizado por uma cisma entre epistemologias 

críticas e empiricistas, com implicações para as práticas explicativas das feministas. Neste artigo, 

argumento que essa aparente cisma se dissolve quando recuperamos as ontologias feministas vis-à–vis 

suas explicações constitutivas e causais. Nesse processo, evoco a ideia de poderes causais para 

demonstrar a inter-relação entre constituição e causalidade e para reconfigurar o debate sobre explicação 

dentro dos feminismos das RI. Concluo que a explicação feminista é simultaneamente constitutiva e 

causal, o que é articulado pela ontologia dos poderes causais. 
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On Constitution and Causality in Feminist Research in International Relations 

 

Abstract 

Feminisms in International Relations have been characterized by a schism between critical and 

empiricist epistemologies, with implications for feminists' explanatory practices. In this article, I 

argue that this apparent schism dissolves when we recover feminist ontologies vis-à-vis constitutive 

and causal explanations. In this process, I discuss the idea of causal powers to demonstrate the 

interrelationship between constitution and causality, and reconfigure the debate about explanation 

within feminist IR. I conclude that feminist explanation is simultaneously constitutive and causal, 

which is articulated by the ontology of causal powers. 

 

Keywords:  Causality, Constitution, Feminist international relations. 
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Introdução 

A pesquisa feminista em Relações Internacionais conquistou seu espaço em um longo processo 

de contestação das formas canônicas de produção de conhecimento na disciplina. Desde o dossiê 

iconoclasta lançado na revista Millennium: Journal of International Studies, em 1988, e da publicação 

do livro Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of International Politics, de Cynthia 

Enloe (2014), a produção acadêmica feminista sobre os fenômenos internacionais tem aumentado e 

se consolidado, superando agendas iniciais focadas primariamente no Estado (Peterson, 1992; 

Tickner, 1992), para englobar os indivíduos generificados, principalmente as mulheres (Ackerly et al., 

2006), mas sem perder de vista outros corpos feminizados e subalternizados (Cohn, 2013). 

Nesse processo de construção de conhecimento, as feministas nas RI adotam uma variedade 

não só de epistemologias como também de abordagens metodológicas. Se inicialmente houve a 

tentativa do mainstream de impor uma agenda epistemológica (Keohane, 1989a) fundada nas 

epistemologias do ponto de vista (Harding, 1991; Intemann, 2018), a reação das feministas pluralizou 

as formas de produção de conhecimento, interpelando questões que problematizam o gênero frente 

às várias interseccionalidades (de raça, classe, sexualidade, status social, idade, entre outras) que 

operam junto a ele  para produzir novas modalidades de opressão e subalternização (Ballestrin, 2021; 

Gill; Pires, 2019; Ossome, 2020; Sjoberg, 2021; Weber, 2015; 2016; Yacob-Haliso, 2019). Hoje fala-

se de epistemologias decoloniais e pós-coloniais (Souza; Selis, 2022; Souza, 2019), queer (Dias; 

Arcângelo, 2017; Jesus, 2014; Weber, 2016), empiricistas (Caprioli, 2004; Hudson et al., 2014; 

Reiter, 2015), do ponto de vista (Cohn, 2013; Enloe, 2014; Sylvester, 2002), pós-modernas 

(Sylvester, 1994; Zalewski, 2000), interseccionais (Gill; Pires, 2019; Gomes; Marques, 2021; Yacob-

Haliso, 2019), institucionais (Aggestam; Towns, 2018; Krook; Mackay, 2011), entre várias outras 

possibilidades. Como resultado desse pluralismo epistemológico e dos condicionamentos da 

produção de conhecimento característicos de cada epistemologia, coexistem diferentes abordagens 

metodológicas para investigar problemáticas de interesse das feministas das RI, sejam elas de natureza 

quantitativa (Caprioli, 2004; Hudson et al., 2014; Reiter, 2015), sejam de natureza qualitativa e 

hermenêutica (Ackerly et al., 2006; Tickner, 2005; True, 2017). Essas diferentes formas de geração 

de conhecimento e investigação acadêmica têm resultado em debates intensos entre as feministas de 

RI, muitos dos quais centrados nas disputas epistemológicas e metodológicas para resolver questões 

conceituais e de métodos. 

Entretanto, nesses debates, discussões sobre as ontologias feministas acabam por ocupar um 

segundo plano, sendo frequentemente mediadas pela epistemologia e metodologia. Embora, para os 

feminismos, ontologia, epistemologia, metodologia e método sejam indissociáveis (Ackerly et al., 

2006; Harding, 1987; Maruska, 2017), reflexões sobre a ontos subjacente aos fenômenos de interesse 

das feministas ainda se centram na chave da construção social do gênero (Haslanger; Ásta, 2018; 

Locher; Prügl, 2001). Porém, reflexões sobre as ontologias feministas de explicação são elididas, a 

menos quando se contrastam as diferentes metodologias e os métodos. 

Subjacente a essas disputas, há uma problemática de matriz filosófica que reside na natureza 

da explicação produzida pelas diferentes epistemologias e metodologias adotadas pelas feministas em 

RI. Ela se revela na forma da discussão acerca de explicações constitutivas e explicações causais. 

Estas responderiam pela tradicional concepção humeana de eventos que se sucedem, assumindo que 

um é uma causa e outro é um efeito em uma relação de conjunção constante (Hume, 1952); e pela 

sua versão moderna associada a formulações estruturais estatísticas que permitem mapear relações 

de dependência causal entre variáveis (Kincaid, 2008; Pearl, 2009; Woodward, 2003). Já as 

explicações constitutivas referem-se aos atributos e às propriedades das entidades em virtude das 

estruturas existentes no mundo real observáveis e não observáveis, objetivando responder a questões 

sobre como e de que são constituídos os sistemas naturais e sociais (Wendt, 1998; Ylikoski, 2017). 

Essas duas formas de conceber a explicação não são intrinsecamente incompatíveis, nem precisam 

competir entre si, mas os seus distintos compromissos ontológicos, epistemológicos e metodológicos 

implicam em formulações de pesquisa específicas. 

Nesse contexto, parto, neste artigo, da seguinte questão: como podemos conciliar, a partir de 

uma releitura filosófica, as explicações constitutivas e causais dos feminismos das RI? Partindo de 

uma abordagem metodológica assentada na filosofia da ciência, argumento que as disputas 
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epistemológicas e metodológicas nos feminismos das RI podem ser compreendidas à luz do 

entendimento da explicação como causal e constitutiva, principalmente ao reconhecermos as 

particularidades das ontologias da explicação das pesquisas feministas. Mais especificamente, 

argumento que o realismo filosófico fornece elementos ontológicos para efetivar essa conciliação 

através da noção de poderes causais. Poderes causais são entendidos como capacidades, tendências, 

propensões de se produzirem resultados (sociais ou naturais) a partir das condições contextuais em 

que os fenômenos se encontram, reconhecendo que a realidade é um sistema aberto e, portanto, 

suscetível às interferências dos demais fenômenos (Bhaskar, 2008; Cartwright, 1999). Nas RI, a 

corrente do realismo crítico tem ressignificado as ontologias presentes na disciplina, de modo a situar 

as ideias, identidades, discursos e construções sociais no seu léxico ontológico, visando, em última 

instância, demonstrar como ontologia, epistemologia e metodologia estão intrinsecamente 

interligadas (Kurki, 2008; Patomäki, 2019; Wight, 2012). No caso dos feminismos nas RI, diversas 

feministas subscrevem a essas ontologias, o que, por sua vez, evoca questões sobre a natureza da 

explicação e sua própria ontologia. Afinal, como sustenta Hacking (1999), onde há um apelo à 

construção social da realidade, há a necessidade de se explicarem as propriedades do que é 

socialmente construído e os mecanismos pelos quais se dá essa construção, bem como seus efeitos 

no mundo real. Nesse sentido, proponho-me especificamente a discutir as articulações subjacentes a 

essa particularidade das ontologias da explicação vis-à-vis às ontologias das pesquisas feministas em 

RI, utilizando a perspectiva de poderes causais do realismo crítico como ponte entre ambas. 

O artigo está dividido em três partes. Na primeira, apresento as discussões filosóficas sobre 

explicação, partindo da filosofia da ciência e salientando, nesse processo, os entendimentos sobre 

causação e constituição nas RI. Na segunda seção, discuto as ontologias feministas subjacentes aos 

feminismos nas RI, demonstrando como elas presumem a inter-relação entre explicações constitutivas 

e explicações causais. Finalmente, na terceira seção, proponho a reconfiguração do debate entre 

feministas críticas e positivistas a partir das relações entre ontologia e explicação sob a óptica de 

poderes causais. 

Constituição e causalidade: entre a filosofia da ciência e as RI 

A preocupação das ciências – entendidas de maneira plural, sem a marca “positivista” 

frequentemente associada ao termo –, desde tempos remotos, centra-se na produção de explicações. 

Explicar fenômenos naturais e sociais seria o desiderato do conhecimento científico, e, portanto, 

entender o significado da explicação constituiria um elemento essencial da investigação filosófica. 

Entretanto, e apesar dos diferentes modelos explicativos que emergiram principalmente no século 

XX, inexiste um consenso sobre o que significa (ou deveria significar) explicar, coexistindo, em vez 

disso, diferentes e múltiplos critérios para a construção de explicações (Rice; Rohwer, 2021).  

Um dos modelos de explicação precursores foi proposto por Carl Hempel e Paul Oppenheim 

(1948) seguindo os princípios do positivismo lógico. Nesse modelo, existe um fenômeno a ser 

explicado (denominado de explanandum) e um conjunto de condições iniciais e leis gerais que 

explicam esse fenômeno (denominados de explanans). O explanans explica o explanandum em 

virtude do caráter lógico-dedutivo das leis gerais e condições iniciais, demonstrando, nesse processo, 

que o explanandum era esperado (Hempel; Oppenheim, 1948). Esse modelo de explicação ficou 

conhecido como o modelo dedutivo-nomológico (DN) e, mais contemporaneamente, informa, com 

modificações, o modelo de lei geral (covering law) (Rice; Rohwer, 2021; Woodward, 2003). Por suas 

raízes positivistas, ele é frequentemente associado a abordagens filosóficas sobre a ciência mais 

próximas dessa vertente e, comumente, a uma visão de ciência centrada no modelo das ciências 

naturais, nomeadamente da física. 

O modelo DN desempenhou um papel importante na filosofia da ciência, mas, tão logo foi 

proposto, problemas fundamentais emergiram
1

. Como forma de resolver suas fragilidades, diferentes 

modelos de explicação foram propostos, de modo que hoje coexistem diferentes ideias sobre o que 

 
1
 Para mais detalhes, ver Dowding (2016), para uma discussão mais centrada nas implicações para as Ciências Sociais; e 

Godfrey-Smith (2021), para uma discussão centrada nos desdobramentos históricos e filosóficos do modelo DN e as reações 

a ele. 
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significa explicar, quais são os critérios da explicação e como diferentes explicações podem ser 

avaliadas (Mantzavinos, 2016; Rice; Rohwer, 2021). Entre esses modelos, destacam-se aqueles que 

se alicerçam na ideia de causalidade, preconizando uma concepção causal do empreendimento 

explicativo (Kincaid, 1996). Analisar as causas de fenômenos seria uma das formas de superar o 

problema da direção da explicação, uma falha central do modelo DN. Em larga medida, as respostas 

de natureza causal ao modelo DN procuram justamente formalizar entendimentos sobre causa em 

torno de modelos explicativos causais (Cartwright, 2007; 2014). 

A noção de causalidade remonta à teoria aristotélica de aitia, mas a concepção mais influente 

na contemporaneidade é atribuída a David Hume (1952). Hume rompeu com a tradição clássica ao 

postular um conceito bivalente de causa, com desdobramentos que informam os debates atuais na 

filosofia da ciência. De acordo com o autor: 

nós podemos definir uma causa como sendo um objeto, seguido por outro, e no qual todo os 

objetos similares ao primeiro são seguidos por objetos similares ao segundo. Ou, em outras 

palavras, se o primeiro objeto não houvesse acontecido, o segundo nunca haveria existido (Hume, 

1952:477; ênfase no original)
2
. 

Nesse curto trecho, Hume lançou um quebra-cabeças sobre o significado de causa que divide 

as interpretações em pelo menos dois amplos campos: de um lado, a primeira parte sinaliza a 

concepção de conjunção constante, na qual um evento é seguido de outro, dando base ao 

empiricismo; de outro lado, a segunda parte da definição estabelece uma condição contrafactual 

acerca de um mundo possível, no qual uma alternativa ao observado no mundo real não ocorreria, 

permitindo, assim, inferir a relação de causalidade
3

. A partir dessa dupla problemática, filósofas e 

cientistas naturais e sociais debruçaram-se sobre as diferentes implicações da causalidade, 

desenvolvendo não só uma pluralidade de modelos causais como um amplo léxico que envolve 

intervenções (Woodward, 2003), mecanismos (Hedström; Ylikoski, 2010), padrões causais 

(Potochnik, 2015), kairós explicativo (Strevens, 2008), processos (Salmon, 1984) e contrafactuais 

(Reiss, 2017). Cada uma dessas propostas assenta-se em diferentes epistemologias e metodologias 

para produzir explicações causais, de modo que “o tratamento da causação deve deixar claro por 

que os métodos que usamos para testar relações causais fornecem uma boa garantia para os usos 

que damos a essas relações” (Cartwright, 2007:2). 

Porém, ao mesmo tempo que o debate sobre causalidade norteou as reflexões sobre a natureza 

da explicação, outras questões emergiram como forma de compreender fenômenos do mundo real 

que não se encaixavam em uma lógica causal. Questões sobre as propriedades dos objetos, 

nomeadamente aquelas derivadas das estruturas que conferem sua existência, não se reduzem ao 

problema da causalidade. Na verdade, as dimensões de temporalidade e independência de eventos 

subjacentes à concepção humeana – e que seguem sendo elementos centrais nos modelos de 

causalidade – não são observadas em explicações constitutivas, uma vez que estas se referem às 

propriedades e suas relações num determinado sistema (Ylikoski, 2017). Nesse sentido, a natureza 

da pergunta que queremos responder determina se a explicação será causal ou constitutiva (Cross, 

1991). Mais especificamente, 

Uma explicação causal nos diz como os eventos antecedentes e sua organização (temporalidade 

e localidade) provocam o evento a ser explicado. Em contraste, uma explicação constitutiva 

descreve como as propriedades dos componentes e sua organização dão origem às propriedades 

do sistema (Ylikoski, 2017:34; ênfase no original). 

Essas diferentes concepções de explicação chegam às RI principalmente por meio dos debates 

teóricos e metodológicos que caracterizam a trajetória histórica da disciplina (Kurki; Wight, 2013; 

 
2
 Essa tradução, e todas as demais, foram feitas pela autora. 

3
 Nas RI, a ideia de contrafactuais tem sido utilizada como forma de avançar explicações causais da forma “se a condição 

C não tivesse acontecido, o evento E não teria ocorrido” (Dowding; Miller, 2019; Fearon, 1991). Nos debates filosóficos 

mais contemporâneos, o modelo intervencionista de Woodward (2003) consubstancia a ideia de causalidade no formato 

“o que aconteceria se as coisas tivessem sido diferentes”, que presume a capacidade de manipular condições/fatores causais 

de modo contrafactual. 
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Schmidt, 2013; Smith, 1996). Os antecedentes das reflexões sobre explicações causais e constitutivas 

nas RI remontam a diferentes engajamentos que ressignificam o conhecimento recebido sobre a 

constituição da disciplina (especialmente na forma dos Grandes Debates Teóricos
4

), optando, 

inicialmente, por uma discussão dicotômica acerca de explicação e compreensão (Hollis; Smith, 

1990; Kurki; Wight, 2013; Lebow, 2022). Essa dicotomia assenta-se na ideia de que explicar significa 

investigar relações causais e leis gerais, as quais seriam características de uma visão de ciência 

inspirada em princípios neopositivistas, encabeçada, em um primeiro momento, por Gary King, 

Robert Keohane e Sidney Verba (2021) e, posteriormente, pelas reações de Henry Brady e David 

Collier (2010) e Gary Goertz e James Mahoney (2012). O compromisso dessas abordagens com a 

causalidade revela-se nos argumentos de que os métodos quantitativos e qualitativos seriam ambos 

adequados para apontar as relações causais (Dowding, 2016), compreendidas sobremaneira 

conforme os preceitos da causalidade humeana e seus desdobramentos nos modelos causais 

contemporâneos. Já compreender implicaria imergir nos significados subjetivos e intersubjetivos 

próprios dos agentes humanos, conferindo relevância a ideias, construções sociais, modelos 

cognitivos e experiências por meio de abordagens hermenêuticas (Hollis; Smith, 1990; Jackson, 

2015). Essa aparente dicotomia
5

 persiste até a contemporaneidade, informando como a própria 

disciplina vê as formas como produz conhecimento, seja por meio dos frequentes debates 

metodológicos (quantitativistas vs. qualitativistas causais vs. qualitativistas hermenêuticas), seja por 

meio de reflexões de natureza epistemológica e, mais raramente, ontológica (Keohane, 1989b; 

Lebow, 2022)
6

. 

É ainda no contexto dessa aparente divisão que os engajamentos de Kratochwil (1989), Onuf 

(2012) e, mais sistematicamente, de Wendt (1998; 1999) reconfiguram o debate em torno de 

explicações causais e constitutivas, em vez de explicação vs. compreensão. Na leitura de Wendt, a 

divisão supracitada mascara as relações entre ambas formas de produção de conhecimento, 

estabelecendo, em vez disso, uma rivalidade maniqueísta (Wendt, 1998). Para ele, a prática 

acadêmica em RI incorpora tanto explicações causais como constitutivas, uma vez que as perguntas 

propostas nas pesquisas perpassam a análise tanto da relação entre eventos (i.e., causalidade) como 

das propriedades das entidades do mundo real e suas relações (i.e., constituição) (Fearon; Wendt, 

2002). 

A preocupação central de Wendt, ao postular as explicações constitutivas e fazer sua defesa, 

consiste em conferir caráter explicativo às propriedades dos entes sociais existentes no mundo real, 

extrapolando a concepção de constituição como mera descrição (ponto advogado por King et al. 

(2021) sob o rótulo de inferência descritiva). Ao analisar as propriedades das entidades do mundo 

real, observáveis e não observáveis, é possível responder a perguntas formuladas no estilo “o que 

é...” e “como é possível...”, as quais permitem evidenciar as disposições dos sistemas, que, por sua 

vez, levam a transições de natureza causal (Wendt, 1998). Porém, o elemento mais importante das 

 
4
 Tradicionalmente, a história da disciplina é narrada por meio da sequência cronológica de três debates teóricos que 

contrapuseram, a cada momento, diferentes conjuntos de teorias (primeiramente, realismo vs. idealismo; em um segundo 

momento, tradicionalistas vs. behaviouristas; e, finalmente, o terceiro debate entre neopositivistas vs. pós-positivistas). É no 

contexto do terceiro debate, lançado nos anos 1980, que os feminismos adentram a disciplina: na ocasião, teorias pós-

positivistas desferem variadas críticas ao cânone (neo)positivista, representado pelas teorias neorrealistas e neoliberais. O 

cânone é compreendido pela combinação de uma epistemologia empiricista com abordagens metodológicas quantitativas 

e formais, e é justamente em contraposição a essa visão dominante que teóricas críticas, feministas, pós-modernas, pós-

estruturalistas, pós-coloniais e decoloniais oferecem alternativas e novas possibilidades de análise dos fenômenos 

internacionais. Para mais detalhes, ver Schmidt (2013); Tickner; Sjoberg (2021). 

5
 Na filosofia da ciência, a distinção entre explicação e compreensão é inócua, vez que explicar presume compreender. 

Para uma crítica informada, ver Chernoff (2007). 

6
 Frequentemente, esses debates são representados na literatura pelas divisões entre positivistas vs. pós-positivistas ou 

racionalistas vs. reflexivistas (Keohane, 1989b; Kurki, 2008). A partir dos anos 1980, as teorias de relações internacionais 

abriram-se para as contribuições de outras disciplinas, ampliando seu léxico para além dos termos estadocêntricos das 

teorias realistas e liberais. O feminismo adentra nesse contexto, sendo incorporado pelo lado pós-positivista/reflexivista, 

precisamente devido ao seu apelo a epistemologias que reposicionam os indivíduos na política internacional; transformam 

o pessoal em internacional; ressignificam a matriz ontológica da disciplina ao incorporar as construções sociais e discursivas 

da realidade; e reconsideram as próprias estruturas de poder subjacentes à produção de conhecimento. Para mais detalhes 

sobre essa historiografia, ver Schmidt (2013); para uma introdução à história dos feminismos nas RI, ver Monte (2013) e 

Lenine (2021). 
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explicações constitutivas, especialmente no caso das RI, reside na capacidade de evidenciar as 

propriedades e disposições das estruturas subjacentes aos fenômenos internacionais. Essas estruturas 

envolvem regularidades, regras e normas estruturantes do comportamento; relações humanas e 

posições sociais; e relações de diferença que constituem e definem as propriedades dos elementos da 

própria estrutura (Wight, 2006). Nesse sentido, as explicações constitutivas estão preocupadas com 

os poderes (ou capacidades) causais das entidades, estruturas e mecanismos, entendidos como a 

ontologia da realidade (Adler, 2002; Wight, 2006; Bhaskar, 2008). Retorno a esse tema na terceira 

seção. 

A ideia de constituição, portanto, amplia o escopo da análise dos fenômenos internacionais 

para além da causalidade estrita, fundada na revelação de relações causais, ou até mesmo para além 

das leis gerais. Em última instância, a existência desses elementos da causalidade só é possível 

mediante as propriedades e disposições da estrutura e dos elementos que a compõem. Não por acaso, 

a ênfase dada a elementos não observáveis que constituem a realidade social, tais como identidades, 

ideias, mecanismos, normas, posicionalidades, entre outros (Kurki, 2008; Wendt, 1999; Wight, 2006). 

É neste contexto que os feminismos das RI se inserem: de um lado, a natureza generificada e 

generificante do sistema internacional, com suas variadas hierarquias de gênero, constituem a 

estrutura, o contexto e as posições sociais das mulheres (Tickner, 2005; Sjoberg, 2018); de outro, as 

propriedades e disposições das estruturas de gênero causam os variados fenômenos observados no 

sistema internacional, tais como a violência de gênero, a ausência de mulheres nos espaços de poder, 

a conflitividade, entre outros (Caprioli, 2004; Reiter, 2015). Nesse sentido, os entendimentos sobre 

causalidade e constituição permeiam não só as práticas de pesquisa feminista como também os 

debates ontológicos, epistemológicos, metodológicos, éticos e normativos dos feminismos nas RI, 

configurando, assim, múltiplas formas de condução das investigações e dos projetos feministas na 

disciplina (True, 2017).  

As ontologias nos feminismos nas RI 

Os feminismos emergem na disciplina lançando problematizações acerca dos compromissos 

ontológicos assumidos nas teorias de relações internacionais (Peterson, 1992; Tickner, 1988; True, 

2017). Desde sua gênese, as RI partem do pressuposto ontológico do “Estado como agente” (Wight, 

2006), conferindo-lhe não só um privilégio existencial que caracteriza a própria disciplina e a distingue 

das demais como também confere-lhe agência, a capacidade de ação na arena internacional (Wendt, 

1999). Esse marco fundamental elide qualquer referência aos indivíduos, os quais aparecem apenas 

como mediações dentro e para o Estado (Hollis; Smith, 1990; Keohane, 1989b). 

Nesse contexto, as preocupações ontológicas iniciais das feministas nas RI consistiram em 

problematizar o Estado, utilizando o conceito de gênero para avançar uma crítica acerca das 

estruturas patriarcais e masculinistas do aparato estatal e do sistema internacional (Peterson 1992; 

Tickner, 1992; 2005; Parashar et al., 2018). Caudatário dos movimentos da segunda onda feminista, 

o conceito de gênero permite, a um só tempo, analisar os papéis e funções sociais atribuídas a cada 

sexo; ressignificar as categorias “homem”, “mulher”, “masculino” e “feminino”; e evidenciar as 

estruturas sociais fundamentadas em definições de masculinidade e feminilidade, que servem para 

distribuir de maneira desigual o poder (Scott, 2010). Isso significou, nas RI, reconhecer “a 

centralidade do sujeito humano, a importância das configurações particulares de masculinidade e 

feminilidade e o marco conceitual em função do gênero que sustenta a disciplina de RI” (Shepherd, 

2009:209). 

A centralidade do sujeito humano permitiu às feministas interpelar sobre a ausência das 

mulheres não só na teorização dos fenômenos internacionais mas na própria pesquisa empírica, vista 

como esvaziada de indivíduos (a não ser líderes e burocratas do Estado). Nesse sentido, à pergunta 

“onde estão as mulheres?” sucederam as perguntas sobre “quais mulheres estão lá?”, “como essas 

mulheres chegaram lá?” e “o que essas mulheres pensam sobre estar lá?” (Enloe, 2000:294). À 

medida que novas epistemologias – como, por exemplo, os feminismos pós-coloniais e decolonias, 

as teorias queer e os feminismos interseccionais – adentraram a pesquisa feminista, o gênero (e sua 

problematização por meio de interseccionalidades) forneceu novos sujeitos e reflexões sobre os 

elementos constituintes da realidade internacional.  
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Como resultado dessa expansão de agendas de análise, True (2017) identifica três marcos 

ontológicos que informam as várias correntes feministas nas RI: 1. O gênero e as identidades 

masculinas e femininas como elementos centrais da constituição das relações internacionais, 

conferindo significado às relações de poder na arena internacional; 2. O gênero em suas 

interseccionalidades com raça, etnia, nacionalidade, classe, sexualidade, produzindo novas 

modalidades ontológicas de dominação e subalternidade; 3. A ontos do Estado e do sistema 

internacional como concebida pelas teorias mainstream das relações internacionais, inserindo o 

gênero como uma variável na pesquisa empírica. Cabe explorar brevemente as articulações dessas 

ontologias com as epistemologias e metodologias feministas nas RI. 

A primeira ontologia apontada por True concebe o gênero como construção social e relacional 

de identidades e utiliza-o como entidade analítica para revelar as desigualdades de poder que existem 

tanto na práxis da política internacional quanto nos discursos e simbologias subjacentes a ela 

(Shepherd, 2008; Sylvester, 1994; 2022). Em larga medida, essa perspectiva ontológica do gênero 

dialoga com entendimentos centrais da metafísica feminista (Ásta, 2018; Haslanger; Ásta, 2018; 

Lenine, 2024a), que partem da construção social (material e discursiva) do gênero para refletir sobre 

a constituição das hierarquias de poder na sociedade – e, no caso das RI, do sistema internacional – 

e como elas produzem efeitos concretos na realidade. O gênero resulta de forças históricas que se 

entrincheiram na matriz estrutural da sociedade e, ao mesmo tempo, causam determinados 

resultados: Haslanger e Ásta (2018) exemplificam como os discursos sociais sobre identidades 

associadas à feminilidade desempenham um papel causal em generificar um indivíduo como mulher. 

Nas RI, as epistemologias feministas pós-modernas e do ponto de vista têm se valido dessa ontologia 

do gênero para interrogar as diferentes construções sociais generificadas e generificantes nos espaços 

de poder da política global, tais como as esferas militares (Cohn, 2013; Sjoberg, 2021) e a diplomacia 

(Enloe, 2014; Lenine; Sanca, 2022); e a generificação dos indivíduos no que se denomina de política 

global, trazendo à agenda questões como migração (Gunawardana, 2018), violência (Bennett, 2010; 

True, 2021), desenvolvimento (Sjoberg, 2021; Tickner, 2001), apenas para mencionar algumas. 

Preferencialmente, suas abordagens têm se alicerçado em métodos hermenêuticos, como análise do 

discurso, etnografias, entrevistas e conversações (Sylvester, 1994; Tickner, 1997; True, 2017), vez 

que essas são capazes de complexificar as experiências dos indivíduos, sobremaneira daqueles que 

são marcados pelo gênero e suas intereseccionalidades (Zurn, 2021). 

Em uma senda semelhante, a construção social do gênero é indissociável de outras clivagens e 

categorias analíticas, as quais se entrelaçam com o gênero produzindo novas modalidades de 

opressão e subalternização (True, 2017). A virada pós-colonial e, mais recentemente no caso da 

América Latina, decolonial (Ballestrin, 2021; Lugones, 2010), os feminismos negros (Collins; Bilge, 

2020; Cooper, 2018) e os feminismos africanos (Ossome, 2020; Yacob-Haliso, 2019) apontam a 

necessidade de entender o gênero não como uma ontos cuja construção social se dá de maneira 

isolada, mas sim como uma categoria que se articula ontologicamente com classe, raça, sexualidade, 

idade, status social, entre outras possibilidades de entrelaçamento. Sob uma perspectiva 

interseccional, o gênero é compreendido como constituinte social a partir dessas articulações com as 

demais clivagens, situando-as nos contextos históricos e específicos das sociedades para, então, 

compreender as posicionalidades dos indivíduos. Em outras palavras, as estruturas de gênero são 

também constituídas pelas estruturas de raça, classe e sexualidade, bem como pelos fenômenos 

associados ao capitalismo e colonialismo, tais como o extrativismo, a violência e a exploração 

capitalista do Norte sobre o Sul Global (Gago, 2020). 

Finalmente, a terceira ontologia distancia-se das anteriores ao assumir as ontos 

tradicionalmente afirmadas pelas teorias mainstream das relações internacionais e ao rejeitar formas 

discursivas de análise. Aqui o Estado assume proeminência, e o gênero entra como uma variável 

analítica que explica o comportamento dos Estados na arena internacional (True, 2017). Essa 

concepção ontológica revela-se primariamente nas epistemologias feministas empiricistas, que se 

utilizam do modelo humeano de causalidade e dos métodos convencionais da pesquisa neopositivista 

de RI para produzir conhecimento sobre como as hierarquias de gênero se manifestam em fenômenos 

concretos da realidade contemporânea, como o terrorismo, a guerra e o desenvolvimento (Caprioli, 

2004; Reiter, 2015). Há uma preocupação central com a construção de explicações causais, mas sem 
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perder de vista como as construções sociais de gênero são incorporadas aos indicadores utilizados 

nas pesquisas (Lenine, 2024b). Não por acaso, Caprioli (2004:261) sustenta que “[a] pesquisa 

quantitativa pode ser usada para analisar a importância do gênero, desde que (1) o gênero seja 

reconhecido como socialmente construído, (2) os resultados sociopolíticos sejam demonstrados como 

resultado da construção de gênero”. 

Como se pode depreender, as práticas feministas nas RI sinalizam que o gênero como ontos se 

manifesta de formas materiais (sobretudo no caso de feministas empiricistas), ou discursivamente 

(sobremaneira, feministas associadas a correntes críticas, como as pós-modernas e pós-

estruturalistas), assim como em agentes generificados e em estruturas de gênero (Caprioli, 2004; 

Hudson et al., 2014; Shepherd, 2008; Sylvester, 1994; True, 2017; Zalewski, 2006). Ambos os 

problemas dividem as pesquisas feministas na medida em que privilegiam determinadas ontologias 

em detrimento de outras e reposicionam o eixo explicativo em torno da agência ou da estrutura. Isso 

levou as feministas a falarem de ontologias relacionais (Tickner, 2005) e ontologias do tornar-se 

(ontology of becoming) (Locher; Prügl, 2001). Ontologias relacionais “são baseadas em relações 

sociais que são historicamente constituídas por estruturas políticas, econômicas e sociais desiguais” 

(Tickner, 2005:6) e, por terem essa dimensão sociológica, seu ponto de partida são “os indivíduos e 

as relações sociais hierárquicas nas quais suas vidas estão situadas” (Tickner, 2005:7). Nesse sentido, 

a primazia ontológica é conferida aos indivíduos, com destaque para as mulheres e os sujeitos 

generificados, mas em direta ligação com as estruturas de gênero, caracterizadas por suas relações de 

desigualdade. As ontologias do tornar-se, por sua vez, incorporam os pressupostos do construtivismo 

ao salientar os processos de construção social mais rotineiros, expressos nas regras, normas, visões 

de mundo, rituais e linguagem, os quais medeiam tanto a agência como a estrutura e tornam, em 

última instância, o pessoal em internacional e o internacional em pessoal (Locher; Prügl, 2001). Essa 

perspectiva ontológica considera as diferentes modalidades de subordinação, tomando o gênero 

como um código para o poder e o poder como uma relação social constituída pelo gênero (Locher; 

Prügl, 2001). 

Ao mesmo tempo que as ontologias focam em constituição, sua preocupação não se 

circunscreve à descrição e denúncia das propriedades das entidades generificadas (sejam indivíduos, 

sejam estruturas): subsistem poderes causais que produzem resultados no mundo real, seja nas formas 

simbólicas de subordinação e hierarquização, seja materialmente na propensão a conflitos, violência 

e exclusão social (Davies; True, 2015; Reiter, 2015). Não por acaso, Sjoberg (2009), ao falar dos 

estudos feministas de segurança, aponta que o gênero é visto tanto como constitutivo das identidades 

e interações dos agentes quanto como causa dos fenômenos políticos e internacionais. A questão que 

divide feministas críticas e positivistas assenta-se, sobretudo, na maneira como cada uma prioriza as 

formas de se aproximarem dessas ontologias, o que se revela em suas epistemologias e metodologias 

preferenciais
7

 . 

Entretanto, a questão ontológica da explicação não se reduz aos problemas epistemológicos e 

metodológicos. Muito pelo contrário: ao partirem de diferentes leituras ontológicas – seja focando nos 

níveis individual ou agregado, na agência ou na estrutura –, as feministas nas RI avançam argumentos 

que geram tanto explicações de natureza constitutiva quanto causal. Cabe, portanto, reconfigurar a 

ontologia da explicação, levando em conta as dimensões de constituição e causação não em uma 

forma cartesiana, mas sim como mutuamente interligadas através de poderes causais. 

Reconfigurando o debate: ontologia da explicação e poderes causais 

O ponto de partida dessa discussão centrou-se na questão sobre como as diferentes ontologias 

feministas associam-se a epistemologias diferentes que as levam a focalizar em explicações 

constitutivas ou causais. Vimos ao longo da exposição até agora que, embora existam suspeitas entre 

epistemologias e metodologias (o que responde pelos diferentes enfoques dados à constituição e 

causação), ambas estão atreladas pelas ontologias de que partem as feministas em suas análises dos 

fenômenos internacionais. Sobremaneira, a forma como determinados aspectos ontológicos são 

priorizados em detrimento de outros privilegia um tipo de explicação em detrimento do outro – ou 

 
7
 Sugiro ver o debate entre Caprioli, 2004, e Tickner, 2005; assim como Davies; True, 2015, e Reiter, 2015. 
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ao menos parece fazê-lo. Na verdade, como vim sinalizando neste percurso analítico, constituição e 

causação estão interligadas na medida em que incorporamos a noção de poderes causais como 

propriedade constitutiva das ontologias assumidas pelos feminismos nas RI. 

As estruturas possuem poderes causais (Wight, 2006), de modo que uma análise de gênero 

focada nas estruturas não se restringe tão somente a explicar por alusão às propriedades, mas implica, 

em última instância, a existência de uma capacidade causal sobre os agentes (Sjoberg, 2009). Dessa 

forma, a análise causal emerge não só como uma possibilidade mas também como um desiderato 

filosófico e normativo para a compreensão de processos tanto com impactos materiais observáveis 

no mundo real, em sujeitos que existem nesse mundo real e que agem no e sobre ele, como com 

impactos imateriais, refletidos nas construções sociais, normas, discursos e ideias que são informadas 

e informam as próprias estruturas de gênero. Nesse sentido, a dicotomia entre explicações 

constitutivas e causais perde seu apelo, na medida em que não são excludentes, mas sim uma escolha 

de foco analítico. Ao fim e ao cabo, constituição e causalidade estão intrinsicamente ligadas, não 

podendo ser separadas sob uma visão cartesiana. Como Kurki aponta: 

As feministas notaram que as mulheres são representadas de forma desigual na política mundial, 

bem como, talvez mais profundamente, que são afetadas de forma diferente por eventos e 

processos na política mundial (...). Por que as feministas destacam as normas, discursos ou práticas 

sociais de gênero ao explicar essas diferenças de experiência entre homens e mulheres? 

Presumivelmente porque as normas e estruturas sociais de gênero têm efeitos reais na vida das 

mulheres, mesmo que às vezes indiretamente, ou não intencionalmente – eles são causais, se não 

de forma determinística ou monocausal. Indiscutivelmente, o próprio projeto do feminismo 

necessita fazer algumas afirmações causais sobre a natureza das sociedades patriarcais e estruturas 

globais (Kurki, 2008:141). 

A proposta de Kurki assenta-se nos debates do realismo filosófico nas RI (Patomäki; Wight, 

2002; Patomäki, 2019; Wight, 2012), sobretudo na proposta do realismo crítico de Bhaskar (2008). 

Na abordagem original de Bhaskar, o mundo social é compreendido como um sistema aberto, no 

qual uma variedade de fatores, circunstâncias e causas produzem os fenômenos que observamos. 

Dessarte, a concepção de causa nomológica, semelhante àquela verificada em experimentos naturais 

que isolam o mundo real em sistemas fechados (Cartwright, 1999), não seria capaz de capturar a 

complexidade do mundo social aberto. Por tal razão, Bhaskar evoca a ideia de poderes causais: 

Dizer que uma coisa tem o poder de fazer ø é dizer que ela fará ø, nas circunstâncias apropriadas, 

em virtude da sua natureza (por exemplo, a sua estrutura intrínseca ou constituição genética). (...) 

Atribuir um poder é fazer uma afirmação sobre possibilidades que podem não ser atualizadas e 

que são possuídas pela coisa, sejam ou não conhecidas pelos homens (sic) (Bhaskar, 2008:231). 

A proposta realista crítica nas RI visa reconfigurar os debates sobre causalidade não mais a 

partir do enfoque epistemológico ou metodológico, mas de uma ressignificação da própria ontologia 

de causas (Kurki, 2008). Essa reconfiguração pode ser sintetizada em torno de quatro noções: 1. 

prioridade ontológica às causas, que existem como forças reais no mundo real; 2. as causas são muitas 

vezes não observáveis, o que torna os métodos neopositivistas inadequados para revelar relações 

causais; 3. as causas operam numa rede complexa de interações em um sistema aberto (i.e., o mundo 

social), nunca isoladamente ou no estilo X-causa-Y; e 4. as causas podem ser materiais e imateriais 

(por exemplo, ideias, normas, motivos, construções e estruturas sociais) (Kurki, 2007). Essas noções 

denotam a articulação entre constituição e causalidade que venho advogando: falar de poderes 

causais envolve não só reconhecimento de diferentes tipos de causa mas também seu caráter de 

forças, tendências e capacidades que constituem o mundo real e produzem os efeitos que 

observamos. Essa concepção recupera a dimensão constitutiva para estabelecer a ideia de causação 

(Kurki, 2008; Wendt, 1998; Wight, 2006), aderindo aos conceitos de capacidades e tendências 

segundo os quais “as causas são vistas como (...) forças, poderes, mecanismos ou conjuntos de 

relações que fazem as coisas acontecerem ou ‘desencadearem’ eventos” (Kurki, 2008:174). 

Precisamente essa compreensão ontológica das causas permite reconsiderar a ontologia da 

explicação nos debates feministas. 
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A persistente dicotomia entre constituição e causalidade resulta em uma divisão do trabalho 

que parece conferir às feministas críticas a reflexão sobre as estruturas materiais e discursivas do 

gênero, produzindo, assim, explicações constitutivas; e às feministas empiricistas a busca de relações 

causais. Entretanto, tal movimento diminui o valor de ambos conjuntos de pesquisa, além de não 

representar fielmente suas práticas. Quando feministas pós-coloniais e decoloniais denunciam os 

pares subalternizantes Ocidente/Oriente, civilizado/bárbaro, branco/negro, moderno/atrasado como 

elementos constituintes do colonialismo e da colonialidade do poder, elas também utilizam essas 

propriedades da estrutura para refletir, em termos causais, sobre fenômenos concretos que dela 

resultam, como a violência de gênero e o extrativismo (Gago, 2020; Ossome, 2020). De igual 

maneira, feministas empiricistas precisam recorrer às estruturas de gênero de uma dada sociedade 

para, então, construir indicadores que possam ser mobilizados em testes estatísticos de maneira a 

produzir explicações causais, bem como fornecer mecanismos que conectem o dado indicador ao 

efeito observado, tal qual, por exemplo, a relação entre a insegurança das mulheres e a insegurança 

internacional (Caprioli, 2004; Hudson et al., 2014).  Em ambos os casos, o que se percebe é um 

entrelaçamento entre elementos constituintes da realidade que possuem poderes causais sobre os 

fenômenos de nosso interesse. Esses poderes assumem diferentes formas, evidenciadas pelas 

feministas na maneira como conferem prioridade ontológica ao gênero através das ideias, normas, 

construções sociais e discursos. 

O problema que adquire proeminência devido às disputas epistemológicas e metodológicas 

reside no fato de que a noção de causalidade ainda é associada ao modelo humeano e, sobremaneira, 

às teorias mainstream de relações internacionais, nomeadamente os realismos e liberalismos. Porém, 

se, por um lado, é necessário o confronto de modelos causais mais rígidos e dissociados de 

interpretações mais substantivas sobre as estruturas de gênero, por outro, a rejeição completa da 

análise causal oferece um perigo para os projetos emancipatórios dos vários feminismos. Como as 

pesquisas feministas revelam mais do que impactos e efeitos, compreender os poderes causais 

subjacentes aos fenômenos é fundamental como objetivo político da própria pesquisa (Enloe, 2001). 

Ao olhar para o caráter de gênero dos fenômenos internacionais, as feministas inter-relacionam 

as propriedades das estruturas de gênero – em termos dos ideais e construções sociais de feminilidade, 

masculinidade, heteronormatividade, racismo e colonialismo – com as capacidades que elas têm de 

produzir efeitos reais no mundo real. Os elementos constituintes são generificados e generificantes, 

adquirindo significado pelos resultados que produzem na realidade dos indivíduos, de maneira mais 

particular, e no sistema internacional, de maneira mais ampla. Ontologicamente, isso implica 

ressignificar os projetos feministas a partir dos agentes e estruturas, compreendendo que suas 

propriedades são, elas mesmas, imbuídas do gênero e que são elas que causam os efeitos materiais 

e imateriais nas vidas dos indivíduos em suas múltiplas diversidades e interseccionalidades. 

Nesse sentido, explicações constitutivas e causais estão intimamente relacionadas na pesquisa 

feminista, independentemente das predileções epistemológicas e metodológicas. Não só isso se deve 

às ontologias características dos feminismos nas RI (True, 2017) como também ao fato de que 

argumentos constitutivos frequentemente tratam dos impactos observados nas vidas reais das pessoas 

(Haslanger; Ásta, 2018), inclusive no processo de construção argumentativa; e os argumentos causais 

são alicerçados em premissas da constituição das hierarquias de gênero, evocando propriedades das 

relações sociais de gênero (Caprioli, 2004; Sjoberg, 2018). Na verdade, a análise feminista, por 

partilhar de um conjunto de ontologias fundadas no gênero como propriedade central, produz 

explicações que não podem ser separadas por um método cartesiano, e disso resulta a capacidade 

ímpar dos feminismos de perturbar, a partir de uma visão social e relacional, o mainstream teórico 

das RI. Em outras palavras, a argumentação intrinsicamente social e relacional dos feminismos nas 

RI evoca noções de poderes causais fundadas na ideia de que estruturas possuem a capacidade de 

gerar efeitos no mundo real, e estes, por sua vez, reverberam nas próprias estruturas. 

Em suma, a perturbação feminista perpassa pela crítica às premissas causais frequentemente 

adotadas nas RI, especialmente à luz da causalidade humeana e das versões contemporâneas 

expressas pela inferência causal, nos entendimentos tanto de quantitativistas quanto de qualitativistas 

(Goertz; Mahoney, 2012; King et al., 2021). Não significa que ela não deva ser usada: isso negaria as 

próprias contribuições da pesquisa feminista empírica de matriz quantitativa. Significa, porém, que a 
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reflexão sobre o caráter polissêmico do termo “causa” necessita da articulação com as propriedades 

constitutivas das ontologias feministas para que tenha força explicativa dentro de uma perspectiva 

feminista emancipatória e relacional. O caminho aqui proposto de articulação refere-se justamente à 

ontologia dos poderes causais, que identificam forças causais em discursos, normas, ideias e, 

sobretudo, construções sociais, as quais são peças-chaves na análise feminista. É nesta perspectiva 

que os feminismos nas RI produzem explicações: articulando as forças estruturais e agenciais do 

gênero para produzir efeitos no mundo real, efeitos esses que nos permitem localizar e analisar suas 

causas sem perder de vista nem a dimensão social e relacional, nem os elementos constituintes das 

estruturas de gênero. 

Conclusão 

A pesquisa feminista em RI deu grandes saltos qualitativos e quantitativos desde as incursões 

iniciais no fim do século passado. Se hoje a produção acadêmica feminista na disciplina é 

incontestável, isso se deve principalmente às reflexões e provocações de uma variedade de 

pesquisadoras engajadas com as questões que afligem as mulheres e o gênero. A pluralidade de 

visões que caracteriza essa produção nos permite reconhecer não um campo subdisciplinar, mas sim 

um espaço concreto de Relações Internacionais Feministas. 

Ao longo dessa trajetória que já entra na quarta década de intervenções teóricas e empíricas, 

os diversos feminismos nas RI trouxeram ontologias, epistemologias e metodologias variadas para 

reposicionar o gênero tanto a nível dos indivíduos quanto das estruturas do sistema internacional. 

Porém, um alegado cisma entre feministas críticas e positivistas acerca de princípios sobre a natureza 

do conhecimento e suas formas de produção acabou por desviar a atenção daquilo que as une: uma 

ontologia da explicação centrada nos elementos constituintes do gênero e nas causas das diversas 

subordinações, violências e exclusões dos indivíduos marcados por eles. 

Recuperar as ontologias feministas para ressignificar as explicações da pesquisa feminista em 

RI foi o objetivo central deste artigo. A reflexão sobre a natureza das explicações dentro do eixo 

constitutivo-causal buscou romper a abordagem cartesiana que tende a obstruir os entendimentos 

sobre o que significa explicar para os diferentes feminismos na disciplina. Ao examinar como 

constituição e causação estão interligadas, principalmente por meio dos poderes causais ensejados 

nas estruturas de gênero constituintes da realidade, chamei a atenção para as formas diversas de 

produção de conhecimento nas RI feministas, diluindo o pretenso cisma que opõe pesquisadoras 

críticas e empiricistas. 

Explicar é fundamental para qualquer investigação acadêmica. As feministas das RI dispõem 

de ontologias, epistemologias e metodologias necessárias e úteis para a problematização do cânone 

disciplinar. Um dos passos que precisa ser levado adiante consiste em interrogar as premissas 

explicativas adotadas pelo mainstream e que transbordam para a pesquisa feminista. Esse caminho 

precisa ser percorrido para superar as divergências internas nos feminismos e elevar a um novo 

patamar o escrutínio crítico sobre a disciplina. É nesse sentido que as conversações conduzidas neste 

artigo pretendem contribuir. 
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